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RESUMO

Este artigo analisa a abrangência global da língua portuguesa e discute sua inclusão entre os idiomas oficiais das Nações Unidas. A lusofonia tem crescido e se tornado cada vez mais evidente mundialmente, haja vista que a língua portuguesa é falada atualmente em oito países por mais de 250 milhões de pessoas. Estima-se que em 2050 haverá 74 milhões de falantes de português a mais no mundo, de forma a totalizar 324 milhões de lusófonos. Este estudo aborda as iniciativas da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa, a proposta de unificação da ortografia da língua portuguesa através do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 e os benefícios da incorporação do português como idioma oficial da ONU. 
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ABSTRACT

This article examines the global reach of the portuguese language and discusses its inclusion among the official languages of the United Nations. The lusofonia has grown and became increasingly evident worldwide, considering that portuguese is spoken today in eight countries by over 250 million people. It is estimated that by 2050 there will be more 74 million speakers of portuguese in the world than now, making a total of 324 million of people. This study discusses the Community of Portuguese Language Countries initiatives’, the unification proposition of the Portuguese orthography by Portuguese Orthography Agreement of 1990 and the benefits from the incorporation of portuguese as an UN’s official language.
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Introdução
	


A ortografia da língua portuguesa tem sido preocupação de estudiosos desde o século XVI. Entretanto, somente a partir do começo do século XX, tornou-se regulamentada por acordos firmados por Brasil e Portugal. O último acordo, recentemente promulgado no Brasil, representa a superação de diversas divergências que marcam antigas tentativas de reformas: a de 1911 (a primeira grande reforma ortográfica de Portugal que não foi extensiva ao Brasil), a de 1931, (o primeiro acordo ortográfico entre Portugal e o Brasil), a de 1943, no Brasil acrescida das alterações de 1971, a de 1945 em Portugal, acrescido das alterações de 1973, a de 1975 e a de 1986 (FILHO apud ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS, 2008; TAVARES e RICARDO, 2009).

A existência de duas ortografias oficiais da língua portuguesa, a lusitana e a brasileira, tem sido considerada prejudicial para o prestígio do português no mundo. A Primeira Reforma Oficial da Ortografia Portuguesa, em 1911, estabeleceu uma ortografia simplificada. Esta reforma não foi realizada em compasso com a República Brasileira, e desse deste ano, a língua portuguesa tem permitido duas grafias. Uma vez que a realidade de cada país é muito dinâmica e está constantemente sujeita a mudanças, as ortografias de Brasil e Portugal não se mantiveram estacionárias e evoluíram de maneira diferente. 

A lusofonia tem se apresentado de forma crescente em várias partes do mundo. Com a emergência de novos países lusófonos, os riscos de desagregação ortográfica da língua portuguesa aumentaram. Neste sentido, é fundamental a consolidação de uma versão de unificação ortográfica que demarque e delimite as diferenças atualmente existentes e previna a desagregação do português. 

Diante desta preocupação, a Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) foi criada em julho de 1996, com o intuito de integrar o idioma nos territórios lusófonos. A CPLP é formada atualmente por oito países:  Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste. Os países membros da CPLP assinaram o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, com vistas a estarem capacitados politicamente para solicitar que o português se torne uma língua oficial das Nações Unidas. Recentemente, este acordo encontra-se em vigor nos estados membros da CPLP e em processo de ratificação em Angola e Moçambique.

Organização das Nações Unidas (ONU)
A Organização das Nações Unidas (ONU) nasceu oficialmente em 1945, data de promulgação da Carta das Nações Unidas, que é uma espécie de Constituição da entidade, assinada na época por 51 países, entre eles o Brasil. Criada logo após a 2ª Guerra Mundial, o foco da atuação da ONU é a manutenção da paz e da segurança no mundo, promoção do progresso social, e melhoria dos padrões de vida e dos direitos humanos.

Segundo a ONU, diversos problemas mundiais como pobreza, desemprego, degradação ambiental, criminalidade, AIDS, migração e tráfico de drogas podem ser combatidos através de cooperação internacional. Para isso, as Nações Unidas e suas agências investem, em forma de empréstimo ou doações, cerca de US$ 25 bilhões por ano em países em desenvolvimento. Esses recursos destinam-se à proteção de refugiados, fornecimento de auxílio alimentar, superação de efeitos causados por catástrofes naturais, combate a doenças, aumento da produção de alimentos, recuperação econômica e estabilização dos mercados financeiros (ONU, 2010).Além disso, a ONU ajuda a reforçar o regime democrático em várias regiões, e já apoiou aproximadamente 70 eleições nacionais. As Nações Unidas foram catalisadoras e promotoras de um grande movimento de descolonização que levou à independência de mais de 80 países (ONU, 2010).
Atualmente, a Organização das Nações Unidas é composta por 192 Estados soberanos. Para sua comunicação são utilizadas seis línguas oficiais: árabe, chinês, espanhol, russo, francês e inglês (ONU, 2010). 
Abrangência Global da Língua Portuguesa
A língua portuguesa é o idioma oficial de oito países: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste; além dos territórios da Ilha da Madeira e Arquipélago dos Açores (pertencentes a Portugal). Também é falada em Macau (China) e em algumas regiões da Índia: Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli (ALL TASKS, 2009).
O português possui importante presença sociocultural e geopolítica em várias nações de todos os continentes. Estima-se que mais de 250 milhões de pessoas se expressam neste idioma (Tabela 1), que, segundo PEREIRA (2008), é a quinta língua mais falada no mundo, depois do mandarim, indi ou hindu, inglês e espanhol. Além disso, é a língua mais falada no hemisfério sul, bem como a terceira mais falada no mundo ocidental e das que usam o alfabeto latino.

Tabela 1: População dos Países de Língua Portuguesa (ALMANAQUE ABRIL, 2010)

	País
	População (milhões)

	Angola
	18,5

	Brasil
	193,7

	Cabo Verde
	0,5

	Guiné (Bissau)
	1,6

	Moçambique
	22,9

	Portugal
	10,7

	São Tomé e Príncipe
	0,161

	Timor-Leste
	1,1

	Total
	249,161


O número de falantes de português tem crescido consideravelmente. Inclusive, o ensino da língua portuguesa é obrigatório nos países que compõem o Mercosul (bloco econômico formado por alguns países da América do Sul: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai).

A Figura 1 mostra a projeção do crescimento do número de falantes da língua portuguesa e ressalta que até 2050 serão mais de 325 milhões de falantes de português (OBSERVATÓRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA, 2010). 
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Figura 1: Projeção do Crescimento das Oito Línguas mais Faladas Mundialmente (OBSERVATÓRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA, 2010)
Segundo os dados do estudo do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA, 2009), a CPLP deverá ter mais 74 milhões de habitantes em 2050
 do que atualmente, com um total de 324 milhões de pessoas, ou seja, um crescimento de 30% da população dos Estados da CPLP, que em 2050, concentrará aproximadamente 4% do total da população mundial (estimativa de 9,2 bilhões de pessoas). 
Com exceção de Portugal, os outros sete países da CPLP registram crescimento populacional até 2050. A ONU estima que Portugal sofrerá redução em seu número de habitantes, visto que atualmente possui 10,7 milhões e em 2050 possuirá 10 milhões. Por sua vez, as populações de Angola, Guiné Bissau e Timor Leste crescerão mais que o dobro. Segundo as estimativas da ONU, Angola passará de 18,5 para 42,3 milhões de habitantes, Guiné Bissau de 1,6 para 3,6 milhões e Timor Leste de 1,1 para 3,2 milhões. O restante dos países da CPLP também tende a apresentar crescimento em suas populações, tais como Moçambique que passará a ter 44,1 milhões de habitantes ao invés dos 22,9 milhões atuais, Cabo Verde que passará a ter 0,7 milhão de habitantes ao invés dos 0,5 atuais e, Brasil, o país mais populoso da CPLP, que passará a ter 218,5 milhões de habitantes ao invés dos 193,7 milhões de habitantes atuais (UNFPA, 2009).

Segundo a REVISTA LÍNGUA PORTUGUESA (2010), o português está em evidência e expansão. O Comitê Olímpico Internacional ofereceu aos seus 300 funcionários duas opções linguísticas para os Jogos de Inverno em Sogi, que serão realizados em 2014: a chance de aprender a língua russa ou a portuguesa, haja vista a proximidade dos Jogos Olímpicos de 2016, com sede no Rio de Janeiro.  Apenas cinco pessoas, em meio aos 300 funcionários, escolheram estudar russo. Em contrapartida, os outros funcionários preferiram estudar o idioma português brasileiro.
Inclusão da Língua Portuguesa como Idioma Oficial da ONU
A inclusão da língua portuguesa como idioma oficial da ONU tem sido muito discutida nos últimos anos. O francês possui aproximadamente 80 milhões de falantes enquanto o português possui em torno de 250 milhões de falantes, e ainda assim, o francês é uma das línguas oficiais da ONU (BRASIL, 2008c). 

Em outubro de 2005, durante a convenção internacional do Elos Clube Internacional da Comunidade Lusíada realizada em Tavira (Portugal), foi redigida e aprovada por unanimidade uma petição cujo texto pode ser encontrado na internet com o título "Petição para tornar o idioma português oficial na ONU". Essa petição, apesar de desconhecida por muitos pelo fato de não ser muito divulgada, recolheu 58 mil assinaturas até julho de 2010 (ELOS CLUBE INTERNACIONAL, 2005). 

Ainda que a língua portuguesa seja uma das línguas oficiais da União Européia, as Nações Unidas  justificam a não inclusão do português devido à ausência de uma ortografia comum e ao fato de a maioria dos falantes se concentrar em apenas um país, o Brasil (PORTUGAL DIGITAL, 2008). 

A existência da dupla grafia do português limita o idioma e as diferenças criam obstáculos na forma em que a escrita é utilizada: seja para a difusão cultural (literatura, cinema, teatro); seja para a divulgação da informação (jornais, revistas, televisão ou internet); seja para as relações comerciais (propostas de negócios e textos de contratos). Assim, a dupla grafia dificulta a partilha de conteúdos, no plano internacional, limita a capacidade de afirmação do idioma e impõe traduções literárias e técnicas diferentes para o Portugal e o Brasil (CPLP, 2010). 

Por estes e outros motivos, pensou-se na unificação da ortografia entre estes países, através de um acordo ortográfico. Uma ortografia unificada torna-se absolutamente necessária para as organizações internacionais onde o português é língua de trabalho, aos estabelecimentos de ensino estrangeiros, à difusão e promoção do livro em português nos domínios lusófonos e internacional. 
Histórico do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa
O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 trata-se de um tratado internacional que tem por objetivo criar uma ortografia unificada para o português, a ser utilizada por todos os países de língua oficial portuguesa. O acordo foi assinado em dezembro de 1990 por representantes oficiais de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe em Lisboa. Depois de obter a sua independência, Timor Leste aderiu ao Acordo em 2004 (PORTA LUSÓFONA DE LÍNGUA E CULTURA, 1990).

Este acordo visa unificar 98% da escrita e do vocabulário desses países, com o objetivo de pôr fim à existência de duas normas ortográficas oficiais divergentes (SILVA, 2009). A unificação da ortografia acarretará alterações na forma de escrita em 1,6% do vocabulário usado em Portugal e de 0,5%, no Brasil (MEC, 2009). 
O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, em seu artigo terceiro, previa a sua entrada em vigor em janeiro de 1994, mediante a ratificação de todos os membros. No entanto, como apenas Portugal em agosto de 1991, o Brasil, em abril de 1995, e Cabo Verde ratificaram o documento, o acordo ficou pendente (TAVARES e RICARDO, 2009).
Devido a essa dificuldade, em 1998, na cidade da Praia (Cabo Verde), foi assinado o Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que retirou do texto original a data para a sua entrada em vigor, embora continuasse a ser necessária a ratificação de todos os países signatários (CPLP, 1998). Entretanto, nenhum outro país, além de Portugal, Brasil e Cabo Verde, ratificou o acordo.
Em julho de 2004, os chefes de Estado da CPLP, reunidos em São Tomé e Príncipe, aprovaram o Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa que, além de permitir a adesão do Timor Leste, previa que em lugar da ratificação por todos os países, seria suficiente que apenas três membros da CPLP ratificassem o Acordo Ortográfico para sua entrada em vigor nesses países (CPLP, 2004).

Em outubro de 2004, o Brasil ratificou o Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa e, em abril de 2005, Cabo Verde também. Em novembro de 2006, São Tomé e Príncipe ratificou o acordo e os dois protocolos modificativos, cumprindo-se o estabelecido pelo Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico (SILVA, 2009). 

Apesar de as novas normas poderem ter entrado em vigor nos três países que ratificaram o acordo e os protocolos modificativos, considerou-se politicamente inviável prosseguir sem a ratificação de Portugal. Após alguns adiamentos, em maio de 2008, a Assembléia da República de Portugal ratificou o Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (EXPRESSO, 2009). 
Segundo SECCHIN apud PEREIRA (2008), “a aprovação por Portugal representa o fim de um longo embate lingüístico e político”. A demora na ratificação ocorreu devido ao fato de Portugal temer um suposto imperialismo brasileiro na matéria, inclusive porque as mudanças ortográficas propostas foram maiores em Portugal do que no Brasil.
Em setembro de 2009, o Parlamento Nacional da República Democrática de Timor Leste ratificou o Acordo Ortográfico (EXPRESSO, 2009). Em novembro de 2009, a Assembléia Nacional Popular da Guiné Bissau também ratificou o Acordo Ortográfico (LUSA, 2009). Assim, Guiné Bissau tornou-se o sexto Estado membro da CPLP a ratificar o documento.
Os governos de Angola e de Moçambique, apesar de terem participado na redação do Acordo Ortográfico, e das reuniões da CPLP onde os dois protocolos modificativos foram aprovados, até o momento não ratificaram o acordo. Recentemente, Angola solicitou um prazo de três anos para que possa implantar na totalidade este instrumento (PORTUGAL DIGITAL, 2010). Por sua vez, Moçambique afirma que pretende ratificar o acordo nos próximos meses (ANGOP, 2010).
Consolidação do Acordo Ortográfico no Brasil
No Brasil, o Decreto nº 6.583 de 2008 promulgou o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. Segundo o decreto, a partir de janeiro de 2009, a nova ortografia deveria entrar em vigor no Brasil ainda que a ortografia atual permanecesse válida até 31 de dezembro de 2012. A partir de 2013, as novas regras ortográficas serão obrigatórias no país (BRASIL, 2008a). 
Por sua vez, o Decreto nº 6.586 de 2008, que dispõe sobre a implantação do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, estabeleceu que os livros escolares distribuídos pelo Ministério da Educação à rede pública de ensino de todo o País estavam autorizados a circular, em 2009, tanto na atual quanto na nova ortografia, e que, a partir de 2010, que deveriam ser editados somente na nova ortografia, excetuadas a circulação das reposições e complementações de programas em curso (BRASIL, 2008b).
Considerações Finais
Até pouco tempo atrás, a língua portuguesa era o único idioma do ocidente que possuía duas ortografias oficiais: a do português do Brasil e a do português de Portugal, adotada também pelos lusófonos africanos. Visto que a língua portuguesa é oficial em oito Estados soberanos, existem desvantagens na manutenção de duas normas ortográficas oficiais divergentes. 
Diante da inviabilização de diversas tentativas de acordos para a instituição de uma ortografia oficial unificada para a língua portuguesa, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 pode pôr fim às diferenças existentes, de forma a coibir a desagregação ortográfica da língua portuguesa.
A unificação da língua portuguesa auxiliará na discussão para que esta se torne uma das línguas oficiais na ONU. E, para que este objetivo seja alcançável, é importante que todos os países membros da CPLP reconheçam a importância deste acordo e o adotem. 
Até o momento seis países dos oito da CPLP já ratificaram o acordo. Entretanto, Moçambique não definiu quando irá ratificá-lo e colocar em prática as mudanças. Já Angola recentemente solicitou o prazo de três anos para a implantação do acordo. É fundamental que Angola e Moçambique ratifiquem o acordo e o coloquem em prática para consolidar a ascensão da língua portuguesa no cenário internacional.
O Brasil foi o primeiro dos países da CPLP a adotar a nova grafia. A nova ortografia passou a valer no país em janeiro de 2009 e será obrigatória a partir de 2013. Já em Portugal, foi adotada em janeiro de 2010 e passará a ser a obrigatória em 2016 (PORTUGAL DIÁRIO, 2010). Uma vez que o acordo não definiu processo de implantação, caberá a cada Estado estudar as suas necessidades específicas e definir o plano de ação nacional, no sentido de concretizá-lo. Portanto, as autoridades nacionais dos Estados da CPLP têm estudado e planejado a inclusão da nova ortografia. Uma vez que o Brasil e Portugal já definiram as datas obrigatórias para a adoção da nova ortografia, é provável que em breve os outros países da CPLP sigam tais exemplos.
Apesar de ainda ser cedo para mensurar os reais benefícios da unificação, acredita-se que o Acordo Ortográfico trará muitos benefícios aos países lusófonos, tanto no sentido de auxiliar no desenvolvimento desses países, como no sentido de favorecer e popularizar a língua portuguesa em um mundo cada vez mais globalizado.

Entende-se que um vocabulário comum será de grande utilidade para a difusão bibliográfica e de novas tecnologias que recorrem às terminologias científicas e técnicas. Portugal e Brasil poderão desenvolver em conjunto iniciativas comuns de programas de formação e aperfeiçoamento para professores de português como segunda língua. 

Além disso, livros, publicações, programas de educação a distância e outros materiais didáticos adotados em qualquer país lusófono poderão ser facilmente reproduzidos em outro país. Obras escritas no Brasil, por exemplo, não necessitarão mais de ser traduzidas para o português de Portugal.
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